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PROJETO DE LEI Nº 180/2006

SÚMULA:
Revoga integralmente a Lei nº 7.680, de 14 de abril de 1999,  que autorizou o Executivo a doar à empresa Arical Comércio de Material de Construção Ltda., área de terras de sua propriedade, desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 1.519,71m², de propriedade do Município, e autoriza doá-la à empresa C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO  A  SEGUINTE 

LEI:

Art. 1º 
Fica revogada integralmente a Lei nº 7.680, de 14 de abril de 1999 que autorizou o Executivo a doar à empresa Arical Comércio de Material de Construção Ltda. uma área de terras de formato irregular denominada Lote E-1, com área de 1.519,71m², destacada do Lote E, com 17.395,94m², subdivisão da área de 48.471,18m², constituída de parte dos lotes 316-C, 316-D e parte do Lote-B-1, destacado do Lote B, subdivisão dos Lotes 309,310, 311, 312 e 312-E,  todos da Gleba Jacutinga, da sede do Município, destinada à implantação de uma fábrica de mistura, dosagem e embalagem de argamassa para construção civil, por descumprimento, pela donatária, de condições  previstas na mesma lei.

Art. 2º
Em decorrência da revogação de que trata esta lei, fica revertida ao domínio e posse do Município de Londrina a área de terras descrita no artigo anterior, com as construções, dependências e instalações porventura nela introduzidas, sem nenhuma obrigação de indenização ou compensação à empresa donatária.

Art. 3º
Fica o Executivo Municipal,  autorizado a,  mediante ato próprio, proceder às medidas administrativas,  visando à reintegração de posse no referido imóvel, bem como proceder, junto aos órgãos competentes ao suficiente distrato e anulação de escritura pública de doação e averbações efetuadas, fazendo com que o imóvel seja revertido ao pleno domínio do Município. 

Art. 4º Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial,  a área de terras de formato irregular denominada Lote E-1, com área de 1.519,71m², destacada do Lote E, com 17.395,94m², subdivisão da área de 48.471,18m², constituída de parte dos lotes 316-C, 316-D e parte do Lote B-1, destacado do Lote B, subdivisão dos lotes 309, 310, 311, 312 e 312-E,  todos da Gleba  Jacutinga, de domínio do município, conforme matrícula  nº 29.271, do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício desta Comarca, dentro das seguintes divisas e confrontações:  

               “Inicia em um marco cravado na divisa com as áreas destacadas do lote 317 para implantação da Variante Ferroviária, divisa com o lote F; segue esta divisa no rumo SE 85º06’13” NW, com 109,48m; segue confrontando com a Rua Marginal Norte em desenvolvimento de curva de 15,87m e raio de 51,93m e no rumo SW 77º22’55” NE, com 52,79m, e em desenvolvimento de curva de 29,55m e raio de 69,84m e no rumo NW 78º22’29” SE, com 23,99m, até a divisa com as áreas destacadas do lote 317 para implantação da Variante Ferroviária; segue esta divisa no rumo NE 32º26’15” SW, com 20,57m, até o marco de início desta descrição”.(Memorial Descritivo nº039/98 S.O)
   Art. 5o
 Fica o Executivo autorizado a doar à empresa C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda., por documento hábil, o imóvel descrito no artigo anterior, mediante prévia avaliação.

   Parágrafo único.
O imóvel desafetado por esta lei será destinado à implantação de uma empresa de comércio de calcário e serviços de carga e descarga de materiais, mistura/dosagem e embalagem de argamassa.

   Art. 6o
A empresa donatária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.

   Art.7º
  Para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de doação de que trata esta lei, a donatária deverá estar de posse do Projeto de Construção, devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

   Art. 8o  As obras de construção previstas nesta lei, deverão ser iniciadas no prazo máximo de doze meses, e concluídas no prazo de vinte e quatro meses, contados da data da publicação  desta lei,  sob pena de sua reversão ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer indenização ou compensação.

   Art.9o
  Fica reservado ao Município, o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da donatária, a qual deverá obedecer, durante suas atividades, as normas de equilíbrio ambiental, segurança, medicina do trabalho e demais preceitos regularizadores.

   Art. 10   As despesas decorrentes da escrituração do imóvel, a que alude esta lei, correrão às expensas da donatária, incluindo o imposto sobre transmissão de Bens Imóveis – ITBI – que, no caso de doação, é tributo de compensação estadual.

   Art. 11  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                      Londrina, 

              PROJETO DE LEI Nº....

OFÍCIO Nº 454/2006-GAB, DE 30.6.2006.
SÚMULA:
Revoga integralmente a Lei nº 7.680, de 14 de abril de 1999,  que autorizou o Executivo a doar à empresa Arical Comércio de Material de Construção Ltda., área de terras de sua propriedade, desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 1.519,71m², de propriedade do Município, e autoriza doá-la à empresa C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda.






  Londrina, 30 de junho de 2006.






        Nedson Luiz Micheleti





            PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

OFÍCIO Nº 454/2006-GAB.








          Londrina, 30 de junho de 2006.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

                 Senhor Presidente,

                 Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara a inclusa propositura, através da qual pretende o Executivo revogar integralmente a Lei nº 7.680, de 14 de abril de 1999, desafetar de uso comum  de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 1.519,71m², de propriedade do Município, e autoriza doá-la à empresa  C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda. Justificativa anexa.


                    Atenciosamente,



     Nedson Luiz Micheleti


          PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                        J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.





 Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa revogar integralmente a Lei nº 7.680, de 14 de abril de 1999, desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 1.519,71m², de propriedade do Município e autoriza doá-la à empresa  C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda.





Ilustres Vereadores, a empresa Arical Comércio de Materiais de Construção Ltda., conforme cópia de ofício anexa, solicita desta municipalidade, pelas razões ali expressas, principalmente de ordem finaneira, a devolução de área recebida em doação, através da Lei nº 7.680/1999, bem como, seja destinada à outra pessoa jurídica que tenha condições de dar a devida destinação da área denominada Lote E – 1, contendo 1.519,71m², localizada na Gleba  Jacutinga, desta Comarca, conforme matrícula nº 29.271 do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício, desta Comarca.




        Através de ofício (cópia anexa), a empresa C.T.C – Comércio de Calcário e Serviços de Transbordo Ltda., por seu sócio-gerente, solicita desta municipalidade a doação da área retromencionada,  para possibilitar-lhe efetuar a expansão de suas atividades, no sentido de obter mais competitividade.


 


          

        A empresa em tela, com sede neste município, na Rua Tangânica, nº 3.577,  opera com o ramo de comércio de calcário e serviços de carga e descarga de minerais, mistura/dosagem e embalagem de argamassa desde o ano de 2003, prestando à comunidade londrinense relevantes serviços ao desenvolvimento de nossa cidade.




        Principalmente, em função de suas atuais instalações, que se tornaram pequenas e impróprias para execução e desenvolvimento de seus trabalhos, e motivada pelo seu merecido e visível progresso, necessita urgente de uma área para ampliação de suas instalações. Daí, estar solicitando a doação do terreno retromencionado, possibilitando a ela gerar novos e mais empregos à comunidade  londrinense. 




        Não restam dúvidas  que a ampliação pretendida proporcionará ao município importantes benefícios de ordem econômica e social. Novas receitas e geração de novos empregos. Se não possibilitarmos a ampliação, com certeza, a empresa procurará abrigo em municípios vizinhos.



                 Com relação à Lei Federal nº 8.666/93, o S.T.F, em acórdão nº 214, p. 23.801, publicado no Diário da Justiça da União em 10.12.93, referente à Ação de Inconstitucionalidade nº 927-3 (Medida Liminar), suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo”, contida no art. 17, inciso I, letra “b”, da Lei federal supracitada. Portanto, dispensável a licitação, quando se tratar de doação  no presente  caso.




        Pelo que pudemos deduzir, a direção da empresa pretende realmente levar a bom termo seu objetivo, motivo pelo qual se justifica a doação.




       Seguem, em anexo, os documentos necessários para a competente aprovação do Projeto.  












                 Esperamos, assim, que, diante das razões aduzidas, o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser doado à aludida empresa, para o atendimento de seu objetivo.

                                             Atenciosamente




           Nedson Luiz Micheleti




      PREFEITO DO MUNICÍPIO

